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RESUMO – O presente estudo objetivou avaliar e discutir a implementação dos planos propostos 
para a Bacia Hidrográfica do Rio Ipojuca, no estado de Pernambuco. A metodologia utilizada 
consistiu na coleta dos dados através de entrevista estruturada junto com os diversos órgãos 
responsáveis pelos investimentos do plano: Agência Estadual de Meio Ambiente (CPRH), Agência 
Pernambucana de Água e Clima (APAC) e a Companhia Pernambucana de Saneamento 
(COMPESA). Foram avaliados o Plano Hidroambiental (PHA) e o Programa de Saneamento 
Ambiental da Bacia (PSA). No PHA foi realizada uma avaliação dos instrumentos da gestão dos 
recursos hídricos, que apontou uma deficiência ou inexistência em todos os instrumentos, como a 
cobrança e o enquadramento que ainda não foram instituídos. Quanto as ações do PSA, ao comparar 
com os resultados apresentados para os outros investimentos, nota-se que os recursos financiados 
pelo Bando Interamericano de Desenvolvimento estão sendo devidamente implantados, embora a 
maioria das obras ainda estejam em andamento e com previsão de conclusão no início de 2021.  
 
ABSTRACT– The present study aimed to evaluate and discuss the implementation of the proposed 
plans for the Ipojuca River Basin, in the state of Pernambuco. The methodology used consisted of 
collecting the data through a structured interview with the various Government Institutions 
responsible for the investments in the plan: State Agency for the Environment (CPRH), 
Pernambuco Water and Climate Agency (APAC) and Companhia Pernambucana de Saneamento 
(COMPESA). The Hydro-Environmental Plan (PHA) and the Environmental Sanitation Program of 
the Basin (PSA) were evaluated. The PHA carried out an evaluation of the instruments of water 
resources management, which pointed to a deficiency or non-existence in all the instruments, such 
as the "charging for water use" and the framework of water bodies" that have not yet been 
established. Regarding the actions of the PSA, when comparing with the results presented for the 
other investments, it is noted that the resources financed by the Inter-American Development Bank 
are being properly implemented, although the constructions are still in progress and are expected to 
be done at the beginning of 2021. 
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INTRODUÇÃO 

 

A Lei Federal 9.433 (BRASIL, 1997) é considerada um marco para a gestão dos recursos 

hídricos no Brasil, pois institui a Política Nacional de Recursos Hídricos (PNRH), que se baseia no 

uso múltiplo das águas, na bacia hidrográfica como unidade territorial para implantação da PNRH e 

na gestão descentralizada, contando com atores do setor público, dos usuários e da sociedade civil. 

Dentre seus instrumentos, o Plano de Recursos Hídricos é considerado, em conjunto com o 

enquadramento dos corpos de água e o sistema de informações sobre recursos hídricos, um 

importante instrumento para o planejamento da gestão dos recursos. Por sua vez, a outorga e a 

cobrança são instrumentos de controle administrativo do uso da água (DICTORO; HANAI, 2015). 

Os planos apresentam um diagnóstico hidroambiental, assim como, um prognóstico, 

considerando pelo menos dois cenários distintos: um tendencial (levando em consideração que 

nenhuma atitude para reverter que a situação ocorra) e outro sustentável (prevendo que uma série de 

investimentos seja realizada na área a fim de minimizar e/ou suprimir os impactos negativos 

sofridos pela bacia). Contudo, muitos problemas ocorrem para uma efetiva implantação das ações 

propostas. 

Silva e Cirilo (2006) e Silva e Silva (2014) elencaram as principais dificuldades na avaliação 

dos planos de recursos hídricos, sendo elas: a) clareza e detalhamento necessário das ações e 

programas propostos, ocasionando avaliações subjetivas; b) identificação dos atores responsáveis 

pela implementação das ações propostas; c) previsão de prazos para a implementação dos 

programas; d) estimativa de custos das ações propostas; e) identificação de fontes de recursos 

financeiros para execução das ações; f) além do componente político que algumas vezes sobrepõem 

a componente técnica. Para mitigação e/ou solução do problema foram propostas as seguintes 

ações: monitoramento periódico da implementação do plano; medidas que proporcionem um maior 

rigor no cumprimento da lei, como penalidades ao não cumprimento do plano; integração entre os 

níveis de planejamento; e articulação entre as esferas de implementação dos planos. 

Neste contexto, os planos mais recentes têm previsto um manual operativo (MOP), em que 

são definidas e discriminadas estratégias e ações necessárias para a efetivação das propostas 

elaboradas, com destaque para a orientação da atuação político-institucional dos comitês e dos 

órgãos gestores de recursos hídricos que atuam nas bacias (ANA, 2018). 

O objetivo deste artigo é avaliar e discutir a implementação dos planos propostos para a Bacia 

Hidrográfica do Rio Ipojuca. 
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METODOLOGIA 

 

A metodologia utilizada consistiuna coleta dos dados junto com os diversos órgãos 

responsáveis pelos investimentos do plano. Buscou-se identificar os responsáveis dos seguintes 

órgãos: Agência Estadual de Meio Ambiente (CPRH), Agência Pernambucana de Água e Clima 

(APAC) e a Companhia Pernambucana de Saneamento (COMPESA). A coleta de dados junto aos 

órgãos ocorreu por meio de entrevista não estruturada. Dentre os órgãos listados, apenas a APAC e 

COMPESA atenderam a solicitação.Através da entrevista os investimentos foram classificados em 

quatro categorias: não iniciado, em andamento, concluído parcialmente e concluído. 

 

ÁREA DE ESTUDO 

 

A Bacia hidrográfica do Rio Ipojuca está totalmente localizada dentro do estado de 

Pernambuco (Figura 01). Estende-se por 25 municípios e atravessa diferentes regiões do estadoao 

longo do seu percurso, com início no Agreste, no município de Arcoverde, passa pela Mata Sul e 

termina no litoral, na cidade de Ipojuca, apresentando uma alta variabilidade de clima e relevo 

(PERNAMBUCO, 2010a). 

 

 
Figura 01: Localização geográfica da bacia hidrográfica do Rio Ipojuca 

Fonte: Pernambuco (2010a) 
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Atualmente, o Rio Ipojuca é um dos mais poluídos do Brasil (BARROS, 2008; IBGE, 2015; 

SOARES; SILVA, 2016), seu grau de antropismo, hoje, é consequência de desmatamentos, 

depósito de rejeitos e despejos de efluentes domésticos e industriais sem o devido tratamento. 

Os planos de recursos hídricos existentes que contemplam a bacia são: o Plano Nacional de 

Recursos Hídricos, Plano Estadual de Recursos Hídricos do Estado de Pernambuco, Plano Diretor 

de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica do rio Ipojuca, Plano de Aproveitamento dos Recursos 

Hídricos da Região Metropolitana de Recife, zona da mata e agreste pernambucano, e Plano 

Hidroambiental da Bacia do Rio Ipojuca (PERNAMBUCO, 2010a). 

 

PLANO HIDROAMBIENTAL 

 
O Plano Hidroambiental (PHA) da Bacia hidrográfica do rio Ipojuca (PERNAMBUCO, 

2010a; 2010b) é o mais atual existente na bacia e apresenta o diagnóstico e prognóstico da referida 

bacia, além de informações do nível de implementação dos instrumentos, focadas na solução dos 

sérios problemas que afetam a área da bacia. 

No PHA foi realizada uma avaliação dos instrumentos da gestão dos recursos hídricos, que 

apontou uma deficiência ou inexistência em todos os instrumentos: como, a cobrança e o 

enquadramento que ainda não foram instituídos. Ademais, a Agência Pernambucana de Água e 

Clima (APAC) não conseguia cobrir o espectro desejado da fiscalização e monitoramento dos 

recursos hídricos na bacia; e, por sua vez, as outorgas estavam subdimensionadas 

(PERNAMBUCO, 2010d). 

O plano de investimento proposto pelo PHA previa cerca de 170 milhões de reais distribuídos 

em diversas fontes de financiamento, contemplando 20 ações divididas em três eixos temáticos: 

socioambiental, infraestrutura hídrica e gestão dos recursos hídricos (PERNAMBUCO, 2010c). A 

Tabela 01 apresenta um resumo do plano de investimento. 

 

Tabela 01: Planos de Investimentos por eixo temático 

Eixo Temática Número de ações Valor Total Investimento 

I Socioambiental 6  R$             31,442,310.93  

II Infraestrutura Hídrica 3  R$           132,252,230.20  

III Gestão dos Recursos Hídricos 11  R$               8,974,871.12  

Fonte: Pernambuco (2010c) 

 
Para cada ação são previstos pelo menos dois atores responsáveis para sua realização. Um 

ponto que chama atenção é que sete das 20 ações tinham previsão de implantação em apenas um 

ano. Apenas três ações são previstas para serem concluídas em 10 anos, no mínimo. Outro fator 
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relevante é que, mesmo a degradação ambiental sendo bastante pontuada no diagnóstico e nos 

prognósticos, há poucas ações destinadas ao saneamento das cidades inseridas na bacia. Este fato 

ocorre devido às principais ações de saneamento estarem contempladas no Projeto de Saneamento 

Ambiental. 

 

PROJETO DE SANEAMENTO AMBIENTAL 

 
O Projeto de Saneamento Ambiental (PSA) da bacia do Rio Ipojuca baseou-se na priorização 

de investimentos e ações do PHA Ipojuca, que visa o atendimento das políticas de salvaguardas 

ambientais e sociais do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID). O principal objetivo do 

PSA é “promover o saneamento ambiental da bacia hidrográfica do rio Ipojuca por meio da 

ampliação da cobertura de esgotamento sanitário e dos índices de tratamento de esgotos, de modo a 

melhorar a qualidade ambiental da bacia, aumentar a disponibilidade de água de boa qualidade e 

promover a gestão e desenvolvimento da bacia” (BRASIL, 2012). O PSA, assim como o PHA, foi 

dividido em três componentes de investimentos, conforme Tabela 02. 

 
Tabela 02: Planos de Investimentos do PSA Ipojuca 

Componente Temática Valor Total do Investimento 

1 Fortalecimento Institucional  U$                     20,000,000.00  

2 Construção e Equipamento U$                   280,000,000.00  

3 Melhoria Socioambiental U$                     15,000,000.00  

Fonte: Brasil (2012) 

 
Do total do valor de investimentos, 40% deverão ser aportados pelo Estado, por meio de obras 

de contrapartida, e 60% foi financiado pelo BID. As ações do Fortalecimento Institucional preveem 

o desenvolvimento de procedimentos e métodos para melhorar a operação e a supervisão dos 

sistemas de água e esgotos, em conjunto com a elaboração de projetos para aumentar a eficiência 

dos sistemas de abastecimento e esgotamento sanitário,além de apoiar o desenvolvimento de ações 

de gestão ambiental. 

 

RESULTADOS 

 
Quanto às ações previstas no PHA, para todas as ações do eixo temático infraestrutura hídrica 

não foram obtidas informações sobre o estágio de implantação das mesmas. Provavelmente estes 

investimentos não foram iniciados, devido a pouca circulação de informação na mídia sobre as 

obras propostas. Quanto às ações do eixo temático socioambiental, todas se encontram atrasadas, 

algumas ainda não iniciadas. 
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Destaca-se que a maioria das ações deveriam ter sido iniciadas logo após a aprovação do 

plano, que ocorreu no ano de 2010. Contudo, tem-se uma lacuna de pelo menos dois anos entre o 

plano e o início da realização das ações. Nota-se que, não raro, não é de conhecimento dos órgãos a 

responsabilidade das suas ações previstas no plano, principalmente quando são identificados muitos 

órgãos como responsáveis por uma única ação. Estes são fatos registrados para todas as ações 

analisadas. Outro ponto relevante é que todas as ações em andamento não compreendem em sua 

totalidade ao que foi proposto. A implantação dos parques urbanos municipais ainda não foi 

iniciada, mas os projetos já foram concluídos. 

No eixo temático gestão dos recursos hídricos, duas ações foram concluídas: plano de 

monitoramento e seu sistema. Dentre as atividades em andamento, destacam-se as referentes aos 

outros instrumentos da política estadual de recursos hídricos. Audiências públicas sobre a cobrança 

pelo uso da água já ocorreram em vários pontos do estado pernambucano e previa-se conclusão do 

contrato no final de 2017, porém o mesmo foi aditado e concluído em maio de 2018. Com a 

metodologia de cobrança definida, os Comitês de Bacia estão em fase de aprovação do valor de 

cobrança para posterior finalização da redação do projeto de lei, que deverá seguir o trâmite político 

de aprovação. No início do segundo semestre de 2019, ocorreram também às oficinas para 

apresentação da proposta de enquadramento do Rio Ipojuca. 

Quanto às ações previstas no PSA, a maioria das presentes dentro do componente de 

fortalecimento institucional já estão implantadas. No componente de construção e equipamentos 

destacam-se as obras do Sistema de Esgotamento Sanitário da cidade Tacaimbó, já concluída, e dos 

sistemas das cidades de Gravatá, Sanharó, Belo Jardim, Caruaru, Bezerros e Escada, que estão em 

andamento. Além de novos sistemas de esgotamento sanitário, também estão em andamento ações 

que visam requalificar unidades já existentes, como é o caso do município de Caruaru, onde já 

foram requalificadas quatro estações elevatórias de esgoto e ainda no primeiro semestre de 2019 

mais seis estações também serão beneficiadas. Em termos gerais, estão previstos cerca de 100 mil 

novos domicílios conectados à rede de esgoto e uma vazão tratada de 380 L/s, além da melhoria do 

serviço de abastecimento de água para mais de 120 mil domicílios. 

 Ao comparar com os resultados apresentados para os outros investimentos, nota-se que os 

recursos financiados pelo BID estão sendo devidamente implantados, cumprindo minimamente os 

prazos esperados. O Programa, que inicialmente tinha prazo de cinco anos, teve sua duração 

estendida por mais 18 meses para permitir a conclusão das obras e cumprimento às metas 

estabelecidas. Além disso, com o agravamento da seca nas cidades contempladas, parte dos recursos 

foi redirecionada para o financiamento das obras da Adutora de Serro Azul que terá 58 quilômetros 

e irá transportar 500 litros de água por segundo da Barragem de Serro Azul, em Palmares, para dez 

municípios do Agreste.O empreendimento, que visa a sustentabilidade hídrica na região Agreste,vai 
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beneficiar 1,5 milhão de pessoas nas cidades de Belo Jardim, Bezerros, Caruaru, Gravatá, Sanharó, 

São Caetano, Tacaimbó, São Bento do Una, Santa Cruz do Capibaribe e Toritama. As obras estão 

em andamento com previsão de conclusão no primeiro semestre de 2020. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Dadas às condições atuais da bacia hidrográfica do Rio Ipojuca, é de extrema importância a 

execução das ações propostas no Plano Hidroambiental e no Programa de Saneamento Ambiental. 

Contudo, a pouca e/ou ineficiente articulação entre os diversos responsáveis pelas ações, atrelada 

aos diversos fatores políticos, acabam retardando ou até mesmo inviabilizando a execução do plano. 

Destaca-se que a articulação entre os órgãos responsáveis é um dos principais desafios da gestão de 

recursos hídricos, segundo o Plano Nacional de Recursos Hídricos. 

Ressalta-se que há bastante dificuldade na obtenção das informações referentes a 

implementação do plano devido à centralização das informações pelos órgãos executores ou pela 

falta de divulgação. Mesmo possuindo Comitê de Bacia instalado, observa-se que não há uma 

eficiente fiscalização nos investimentos da bacia e pouca atuação do COBH na implementação do 

plano. 

Uma participação efetiva de todos os órgãos relacionados aos recursos hídricos, assim como 

do seu comitê de bacia, na elaboração dos planos de recursos hídricos poderia ser o primeiro passo 

para garantir uma maior eficiência na implantação das ações e mitigação dos problemas na gestão 

dos recursos hídricos na Bacia do Rio Ipojuca. 
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